
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.515 - SP (2016/0305631-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO E  
LIVRAMENTO CONDICIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e este 
Superior Tribunal de Justiça, por sua Terceira Seção, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento firmado 
pela 3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP. 
Súmula n. 441/STJ. 

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o indulto, a 
comutação de pena e o livramento condicional.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.515 - SP (2016/0305631-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor próprio, e escrito de próprio 

punho, por CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO, contra decisões do Tribunal de 

Justiça de São Paulo.

Consta que o paciente/impetrante cumpre pena em regime fechado pelos 

crimes de seqüestro e quadrilha, com término da pena previsto para 28/12/2044.

Em 23/07/2014 e 10/11/2014 praticou falta grave, formalmente apuradas 

em PAD e reconhecidas judicialmente, com perda - em ambos os casos - de 1/3 dos dias 

remidos, além da interrupção dos prazos para aquisição de benefícios (ressalvado o livramento 

condicional).

Em ambos os casos houve interposição de agravos em execução, ambos 

desprovidos pelo TJ paulista.

No presente mandamus, o impetrante/paciente alega ilegalidade na 

determinação de interrupção - pela prática de falta grave - dos prazos para aquisição de 

benefícios da Execução.

As informações do TJSP e do Juízo de primeiro grau foram acostadas aos 

autos.

A Defensoria Pública falou às e-STJ fls.70/72, concluindo assim sua 

manifestação:

Diante do exposto, requer o paciente seja concedida a presente 
ordem no sentido de ser afastada a prática de falta grave, ou, 
subsidiariamente, feito novo cálculo de pena para benefícios 
execucionais, sem a interrupção determinada, notadamente, pelo 

Documento: 1591196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 
menos, para livramento condicional e comutação de pena, 
conforme entendimento já sumulado (Súmula 441/STJ).

Na sua manifestação (e-STJ fls. 77/81), o Ministério Público Federal opina 

pelo não conhecimento do habeas corpus ou - caso conhecido - pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 379.515 - SP (2016/0305631-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, por sua 

Primeira Turma, e este Superior Tribunal de Justiça, pela sua Terceira Seção,  diante da 

utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 

quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 

possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 

que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 

cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 

julgamento requer. Nesse sentido, destaco os seguintes julgados: STF - (HC 104045, Relatora 

Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-176 DIVULG 05-09-2012 PUBLIC 06-09-2012); e STJ - (HC 239550/RJ, Relatora 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Diferentemente do que afirma - em sua manifestação de fls. - o ilustre 

representante da Defensoria Pública, o entendimento desta Corte Superior de Justiça se 

consolidou no sentido de que a prática de falta grave representa marco interruptivo para 

obtenção de benefícios, exceto livramento condicional, indulto e comutação de pena. 

Confira-se os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO E  
LIVRAMENTO CONDICIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante ilegalidade. 

- A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento 
firmado pela 3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
1.176.486/SP. Súmula n. 441/STJ. 

- Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício 
para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 
livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, salvo 
disposição expressa em contrário no decreto presidencial. 

(HC 322097/SP, SEXTA TURMA, Relator Ministro ERICSON 
MARANHO (Desembargador convocado do TJ/SP), Julgado em 
04/08/2015, DJe 19/08/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO 
E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA OBTENÇÃO  DE 
BENEFÍCIOS. REGIME SEMIABERTO FIXADO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGRESSÃO AO REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO  
PRAZO. DATA DA FALTA GRAVE. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE 
PENA. EXCEÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado com o substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. A Terceira Seção desta Corte, examinando recurso 
representativo da controvérsia (REsp n. 1.364.192/RS, DJe 
17/09/14), firmou o entendimento de que a prática de falta grave 
interrompe o prazo para a progressão de regime - acarretando a 
modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo -, não 
havendo a interrupção para fins de obtenção de livramento 
condicional, indulto e comutação de pena, salvo disposição 
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expressa em contrário no decreto presidencial. 

3. Não há falar em violação ao princípio da coisa julgada, uma vez 
que, conforme previsto no art. 118 da Lei de Execução Penal, a 
execução da pena privativa de liberdade está sujeita à forma 
regressiva, com a transferência para um regime mais rigoroso do 
que o estabelecido na sentença condenatória. 

4. A jurisprudência da Terceira Seção é no sentido de que, 
reconhecido o cometimento de falta grave, o marco inicial para a 
contagem do novo período aquisitivo do requisito objetivo (1/6 da 
pena) deve recair sobre a data do cometimento da última falta 
grave pelo apenado, computado do período restante de pena a ser  
cumprido.

5. No caso em exame, o entendimento da Juíza singular de "fixação 
de nova data-base para concessão de benefícios, a contar da data 
da recaptura, qual seja, 01/05/2014" (fl. 28), destoa da 
jurisprudência deste Superior Tribunal, razão pela qual não deve 
subsistir. De igual modo, a interrupção do lapso temporal não afeta 
os benefícios do livramento condicional, indulto e comutação de 
penas, salvo disposição expressa em contrário no decreto 
presidencial. 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer que o cometimento de falta grave pelo paciente no 
curso da execução da pena não acarreta a interrupção do lapso 
temporal necessário à obtenção de livramento condicional, indulto 
e comutação de penas, salvo disposição expressa em contrário no 
decreto presidencial, tendo como termo inicial a data da referida 
falta grave. 

(HC 313245/RS, QUINTA TURMA, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Julgado em 07/04/2015, DJe 22/04/2015)

Veja-se ainda a decisão da Terceira Turma (do STJ) no julgamento, em 

28/03/2012, de Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.176.486/SP:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, 
ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS PENAS. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS PROVIDOS PARA 
ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA GRAVE REPRESENTA 
MARCO INTERRUPTIVO PARA OBTENÇÃO DE  PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL.

1.   O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica 
a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova 

Documento: 1591196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 
fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não fosse, 
ao custodiado em regime fechado que comete falta grave não se 
aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução. 

2.   Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou 
da dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ. 

3.   Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58. 

4.   Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente 
Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 
85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de 
faltas graves cometidas por sentenciados que já estivessem 
cumprindo a pena em regime fechado. De modo que não seria 
possível a regressão no regime (sabido que o fechado já é o mais 
severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 1/6. 
Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente após sua 
recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em 
um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5.   Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional.

(REsp 1176486/SP - EMBARGO DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL 2010/0158567-0, TERCEIRA SEÇÃO, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Julgado em 28/03/2012, DJe 
01/06/2012)

Símbolo do entendimento pacificado, no mesmo sentido, nesta Corte 

Superior é a Súmula 535, cujo enunciado não deixa nenhuma dúvida sobre o tema:  

A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de 
comutação de pena ou indulto.

(Terceira Seção, Julgamento em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)

Quanto ao pedido da Defensoria Pública "no sentido de ser afastada a 

prática de falta grave", não há como prosperar, uma vez que não apresentado um único 

argumento questionando seja o Procedimento Administrativo Disciplinar - que apurou 

regularmente os fatos - seja o reconhecimento judicial  dos fatos como faltas graves. 
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Portanto, o único pedido da Defensoria Pública que merece acolhida nesta 

Corte de Justiça é o último, ou seja, declarar que a prática de falta grave não tem o condão de 

determinar a fixação de nova data-base para os benefícios do livramento condicional, do 

indulto e da comutação de penas. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, 

concedo a ordem de ofício, somente para estabelecer que a prática de falta grave não 

interrompe o lapso temporal para os benefícios do livramento condicional, do indulto e da 

comutação de penas.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0305631-3 HC 379.515 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 735103

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CHRISTOFER DOS SANTOS NASCIMENTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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